PARECER Nº  2970   , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O  PROJETO DE LEI N.º 139, DE 2003, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá outras providências.

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 17 de agosto de 2005, sendo expedido o competente Autógrafo de n.º 26.423.

Através da Mensagem A-n.º 134/2005, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1.º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 25 v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial e face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.
Embora em suas razões, o Senhor Chefe do Poder Executivo alegue que o Estado não detenha competência para regular o horário do comércio local, cabendo aos Municípios estabelecer normas quanto ao funcionamento de empresas aos domingos e feriados, somos obrigados a discordar, uma vez que entendemos que a competência é comum à União, aos Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, para legislar sobre produção e consumo. 
Ressaltamos, ainda, que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, caput e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 139, de 2003, e, conseqüentemente, contrariamente ao veto oposto pelo senhor Governador.

É o nosso parecer.

a)  ENIO TATTO -  RELATOR  ESPECIAL

